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ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DO CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO INTERMUNICIPAL 

DOS MUNICIPIOS DO ALTO JACUÍ E ALTO DA SERRA BOTUCARAÍ/RS – COMAJA OU 

AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR. 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

 

 

 

EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecida na Rua Marechal Deodoro, nº 1016, na cidade de Santa Cruz do 

Sul – RS, inscrita no CNPJ sob nº 07.044.304/0001-08, através de sua representante 

legal, Sra. Braulia Ester Lacerda dos Santos brasileira, inscrito com a identidade nº 

1077292488 residente na cidade de Santa Cruz do Sul – RS, vem à presença de Vossa 

Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024, pelas 

razões de fato e de direito que passa a expor. 

 

Requer a Vossa Senhoria o recebimento da presente impugnação, 

para que no mérito seja corrigido os erros apontados. 

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

 

Santa Cruz do Sul, 15 de janeiro de 2024. 

 

 

_____________________________ 
Expertise Soluções Financeiras Ltda. 

Braulia Ester Lacerda dos Santos 
RG 1077292488 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO  

IMPUGNANTE: EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA 

 

 

 

EMÉRITO JULGADOR 

 

Preceitua o Edital de licitação diversos itens, dentro os quais um que não se pode 

concordar, sendo a seguir objeto de nossa mais respeitosa impugnação.  

 

 

1 - DOS OBJETOS DA IMPUGNAÇÃO 

 

É objeto da presente impugnação o item abaixo elencado que merece 

retificação, conforme fundamentos de fato e de direito a seguir elencados. 

 

Do edital: 1 DO OBJETO 

1.1 O presente pregão tem como objeto a contratação de empresa 

especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 

fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão 

eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, equipado com chip 

eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos 

empregados públicos para uso do auxílio alimentação na modalidade 

vale-alimentação, do Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal do 

Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS - COMAJA, de 

acordo com as especificações, quantitativos e condições constantes do 

Termo de Referência, Anexo I, parte integrante da presente licitação. 

9 DA HABILITAÇÃO - 9.17 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.17.2 Apresentar rol de credenciadas, que aceitam o cartão na data da 

Sessão Pública, com indicação da razão social, telefone e endereço, para 

que seja possível diligências junto aos estabelecimentos, observando os 
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seguintes limites: Ter no mínimo, 20 (vinte) estabelecimentos 

comerciais credenciados ativos (aceitando o cartão), sendo no mínimo 

03 (três) redes, credenciadas no município Sede do Comaja – Ibirubá/RS 

- aptos para aceitar o cartão alimentação, ora licitado, os quais deverão 

dispor de ampla variedade em produtos de gêneros alimentícios, dentro 

dos limites de crédito disponíveis, pelo valor à vista; ainda deverá 

apresentar no mínimo 3 (três) comércios de gêneros alimentícios locais, 

preferencialmente MEEPP e cooperativas, visando o fomento da 

economia local bem como o acesso a alimentos frescos e de qualidade 

não restringindo os funcionários a poucos estabelecimentos garantindo 

a amplitude de opções, inclusive para os funcionários com alimentação 

restrita. No caso de redes, cada rede contará apenas 1 (uma) vez. 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

5. Da taxa de administração e julgamento:  

5.1 A taxa de Administração máxima admissível para esta licitação é de 

0% (zero por cento) ou negativa 

Do Edital item 16. DO PAGAMENTO 

16.2 O Comaja efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a 

data da entrega dos produtos, objeto desta licitação, acompanhado da 

respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML 

 

2 – DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 

 

O presente edital ao especificar em seu objeto a exigência de “ na forma 

de cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, equipado com chip 

eletrônico de segurança”, gera restrição aos concorrentes não oportunizando a 

empresas gaúchas que operam no cenário Nacional e Estadual a participação no 

presente processo licitatório no momento em que restringe o cenário competitivo 

solicitando que os cartões magnéticos de Vale Alimentação sejam obrigados a estar 

equipado com a tecnologia de CHIP.  
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Em nenhum momento existe a oportunidade de a empresa ter a 

possibilidade de optar pelo tipo de tecnologia, como é hoje usual no mercado Brasileiro 

de cartões eletrônicos e magnéticos de “Vale Alimentação” e "Vale Refeição", a opção 

entre tecnologia de “CHIP” e ou “TARJA MAGNÉTICA” ou ELETRÔNICO. 

 

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus ao optar apenas por cartões 

equipado com tecnologia de chip, está também infringindo o PRINCÍPIO DA 

IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, DA IGUALDADE esculpido no artigo 3º da Lei 

Federal 8.666/93: 

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

 

  O princípio constitucional da impessoalidade está posto em nível 

constitucional no artigo 5º, caput, parte inicial, onde consta que todos são iguais perante 

a lei, sem qualquer distinção de qualquer natureza. 

 

  Tal assertiva é válida, também, à administração pública, à qual é defeso 

infringir qualquer sorte de distinção restritiva ou privilégios, especialmente por força do 

caput do artigo 37, que reza que a administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

  Tarefa das mais complexas é a de tentar extrair especificidade dos 

princípios constitucionais, pois que, no mais das vezes apresentam-se emaranhados. A 

cada ato administrativo haverá a incidência de mais de um princípio constitucional, 
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dificultando sobremaneira a análise do intérprete da adequação às determinações 

legais. Assim, tênue se apresenta a linha divisória entre o princípio da impessoalidade e 

da moralidade. 

 

Vejamos o sentido dado por Hely Lopes Meirelles à impessoalidade: 

 

"O princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 1988 

(art. 37, caput), nada mais é que o clássico princípio da 

finalidade, o qual impõe ao administrador público que só 

pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente 

aquele que a norma de direito indica expressa ou virtualmente 

como objetivo do ato, de forma impessoal. 

.... 

Desde que o princípio da finalidade exige que o ato seja praticado 

sempre com finalidade pública, o administrador fica impedido de 

buscar outro objetivo ou de praticá-lo no interesse próprio ou de 

terceiros. “Pode, entretanto, o interesse público coincidir com o 

de particulares, como ocorre normalmente nos atos 

administrativos negociais e nos contratos públicos, casos em que 

é lícito conjugar a pretensão do particular com o interesse 

coletivo”. 

 

  Enquanto a lição de Meirelles empresta ao princípio da impessoalidade a 

identificação com o princípio da finalidade, Celso Antônio Bandeira de Mello estipula o 

caráter autônomo do princípio e o caracteriza como sendo nada mais que o princípio da 

igualdade ou da isonomia, nos exatos e seguintes termos: 

 

"Nele se traduz a idéia de que Administração tem que tratar a 

todos os administrados sem discriminações, benéficas ou 

detrimentosas. Nem favoritismo nem perseguições são 

toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou 

ideológicas não podem interferir na atuação administrativa e 

muito menos interesses sectários, de facções ou grupos de 

qualquer espécie. O Princípio em causa não é senão o próprio 

princípio da igualdade ou isonomia (...). 

 



6 

 

O princípio da impessoalidade determina que o agente público 

proceda com desprendimento, atuando desinteressada e 

desapegadamente, com isenção, sem perseguir nem favorecer, 

jamais movido por interesses subalternos. Mais: postula-se o 

primado das ideias e dos projetos marcados pela solidariedade 

em substituição aos efêmeros cultivadores do poder como 

hipnose fácil e encantatória. “Semelhante princípio guarda 

derivação frontal, inextirpável e, não raro, desafiadora com o 

princípio da igualdade de todos, sem distinção de qualquer 

natureza (CF, art. 5º, caput), salvo aquelas impostas pelo próprio 

sistema constitucional”. (Fonte: 

http://jus.com.br/artigos/4099/o-principio-constitucional-da-

impessoalidade-e-a-privatizacao-dos-espacos-publicos) 

 

  O princípio constitucional da impessoalidade aplicado à administração 

pública deve ser observado sob dois aspectos distintos: o primeiro sentido a ser dado à 

aplicação do princípio é o que ressalta da obrigatoriedade de que a administração 

proceda de modo que não cause privilégios ou restrições descabidas a ninguém, vez 

que o seu norte sempre haverá de ser o interesse público; o segundo sentido a ser 

extraído da vinculação do princípio à administração pública é o da abstração da 

pessoalidade dos atos administrativos, pois que a ação administrativa, em que pese ser 

exercida por intermédio de seus servidores, é resultado tão somente da vontade estatal. 

 

Cumpre destacar alguns aspectos técnicos no que tange ao mercado de 

cartões eletrônicos que sedimenta o posicionamento para que o Comaja possa alterar 

o seu edital, no que tange ao objeto, no quesito da solicitação da tecnologia a ser 

adotada no cartão ser necessariamente equipado com microprocessador com chip 

eletrônico para tecnologia cartão eletrônico ou magnético ou equipado com 

microprocessador com chip eletrônico de segurança. 

Vejamos algumas informações fundamentais: 

 

O Vale Alimentação ou Refeição é regulado pela Legislação do PAT - 

Programa de Alimentação dos Trabalhadores do Ministério do Trabalho e 

Emprego que as empresas emissoras de cartões alimentação e refeição devem 

seguir. 
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Da Lei: 

A Portaria n.º 03 de 01 de março de 2002, baixou instruções 

sobre a execução do Programa de Alimentação do Trabalhador - 

PAT. 

.... 

Art. 10. Quando a pessoa jurídica beneficiária fornecer a seus 

trabalhadores documentos de legitimação (impressos, cartões 

eletrônicos, magnéticos ou outros oriundos de tecnologia 

adequada) que permitam a aquisição de refeições ou de gêneros 

alimentícios em estabelecimentos comerciais, o valor do 

documento deverá ser suficiente para atender às exigências 

nutricionais do PAT. 

..... 

Art. 16. O fornecimento de documentos de legitimação, para as 

finalidades previstas no art. 10, é atribuição exclusiva das 

empresas prestadoras de serviço de alimentação coletiva, 

credenciadas de conformidade com o disposto nesta Portaria.  

Art. 17. Nos documentos de legitimação de que trata o artigo 

anterior deverão constar: 

I - razão ou denominação social da pessoa jurídica beneficiária; 

II - numeração contínua, em sequência ininterrupta, vinculada à 

empregadora; 

(...) 

§ 1º Na emissão dos documentos de legitimação deverão ser 

adotados mecanismos que assegurem proteção contra 

falsificação. 

 

Veja que a portaria que regula o Vale Alimentação em seu artigo 16 é bem 

clara quando diz "O fornecimento de documentos de legitimação, para as finalidades 

previstas no art. 10, é atribuição exclusiva das empresas prestadoras de serviço de 

alimentação".  

 

Em seu artigo 17 parágrafo 1° exige " Na emissão dos documentos de 

legitimação deverão ser adotados mecanismos que assegurem proteção contra 

falsificação." 
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Desta forma todas as Empresas emissoras de Vale alimentação possuem 

aprovado seus documentos de legitimação conforme os modelos citados artigo 10, no 

Ministério do Trabalho - MTE para emissão de Vale alimentação, estando todos os 

modelos "na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia" 

aprovados pelo MTE, não sendo restrito ou obrigatório o uso de CHIP Eletrônicos para 

cartões alimentação.  

 

Salientamos, a legislação que trata sobre a emissão de vale-alimentação 

ou refeição não exige que as empresas fornecedoras de cartões tenham a tecnologia 

com chip, e sim exige cartões magnéticos ou eletrônicos, ou seja, somente deve 

fornecer cartões, não fazendo distinção entre tecnologias. 

 

Neste contexto, o artigo 8º da Portaria 03/2002, é claro ao mencionar que 

as pessoas jurídicas que estejam conveniadas ao PAT estão obrigadas a cumprir com 

toda a referida legislação. Assim, vejamos: 

 

Art. 8º Para a execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária 

poderá manter serviço próprio de refeições ou distribuição de 

alimentos, inclusive não preparados, bem como firmar 

convênios com entidades que forneçam ou prestem serviços de 

alimentação coletiva, desde que essas entidades sejam 

registradas pelo Programa e se obriguem a cumprir o disposto 

na legislação do PAT e nesta Portaria, condição que deverá 

constar expressamente do texto do convênio entre as partes 

interessadas. 

 

Neste sentido, o art. 19 da Portaria, é claro ao referir-se que a empresa 

que estiver conveniado a legislação e executar de forma inadequada irá sofrer as 

devidas consequências, ou seja, quando o COMAJA opta por cartões com chip, está 

executando de forma equivocada a lei, visto que a portaria não traz esta distinção. 

Assim, o correto é exigir cartões eletrônicos ou magnéticos ou equipado com chip, 

deixando a critério das empresas escolherem qual a tecnologia que desejam utilizar. 
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Fica claro que não há motivo para postular somente um tipo de 

tecnologia, visto que a Administração deve sempre zelar pelo cumprimento da lei, bem 

como pela ampla competitividade a fim de obter maior número de participantes para 

então escolher a melhor proposta que melhor lhe atenda, e, caso o COMAJA entenda 

por permanecer somente com a tecnologia “com chip” isto restringirá a participação, 

pois muitos fornecedores que não possuem esta tecnologia podem oferecer uma 

proposta mais vantajosa para o órgão licitante.  

 

O procedimento licitatório está sujeito à observância de alguns princípios, 

ao quais estão elencados no art. 3° da Lei 8.666/93, vejamos: 

 

Ademais, a mantença no edital das referidas exigências conclui-se que 

ocorrerá afronta ao princípio da competitividade. 

 

E, por demais, aos agentes públicos é vedado frustrar o caráter 

competitivo numa licitação e se for mantido os itens em questão haverá a frustração do 

procedimento licitatório. Deve a Administração Pública prezar pelo interesse público 

acima do privado, razão por que se deve garantir que seja respeitado os princípios da 

legalidade, publicidade, e da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

 

Não pode a Administração ignorar dispositivos legais que regem as 

licitações, por isso está deve ater-se ao que aduz o artigo art. 3º, § 1º, da Lei 8.666/93, 

o qual possui o seguinte teor: 

 

1º É vedado aos agentes públicos: 

 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 
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ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3° da Lei no 8.248, de 23 de 

outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010). 

 

Ao versar sobre princípios da licitação, veda expressamente a inclusão em 

edital de condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo 

do certame. Como toda condição restringe o universo de proponentes, a melhor 

interpretação do dispositivo legal é aquela de que a pretensão do legislador foi a de 

impedir que fossem impostos requisitos impertinentes, inúteis ou desnecessários. 

 

Extrai-se, todavia, do texto constitucional e da Lei nº 8.666/93 que, muito 

embora tenham limitado a discricionariedade do administrador, restou-lhe ainda ampla 

margem para determinar, no caso concreto e desde que pertinente o que deverá ser 

comprovado pelo licitante para que seja considerado apto à execução do objeto licitado. 

A discricionariedade outorgada ao administrador consiste em sopesar os quesitos 

essenciais à garantia e segurança de que o licitante vencedor seja capaz de executar o 

objeto contratual e o respeito ao princípio da isonomia, oferecendo iguais 

oportunidades de contratação a todos aqueles que comprovarem reais condições de 

executar o objeto licitado, e somente a eles, ampliando a possibilidade de a 

Administração encontrar condições vantajosas.  

 

Faz-se de rigor citar os ensinamentos do professor Adilson Abreu Dallari: 

 

Diante do caso concreto, atentando para as circunstâncias de mercado, 

ponderando os riscos próprios do específico contrato a ser celebrado, buscando 

satisfazer da melhor forma possível o interesse público, a Administração definirá, 

‘conforme o caso’, o universo de proponentes, sendo certo apenas que não pode vedar 

ou dificultar a participação de possíveis licitantes, restringindo artificialmente a 

amplitude do certame.1 

 

 
1DALLARI, Adilson Abreu. Aspectos jurídicos da licitação. 5. ed. atual. São Paulo: Saraiva, 2000, p.114. 
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Para a empresa participar do certame licitatório é necessário cumprir 

uma série de regras, as quais estão estipuladas no edital, na lei e nos princípios. No caso 

particular, deve cumprir a Lei 14.442/2022.  

 

Lei que regulamenta disposições sobre o pagamento de auxílio-

alimentação. 

“Art. 3. O empregador ao contratar pessoa jurídica para fornecimento de auxílio-

alimentação de que trata o art. 2° desta lei, não poderá exigir ou recebe: 

I – qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor do contrato 

II – prazos de repasse ou pagamento que descaracterizem a natureza pré-paga dos 

valores a serem disponibilizados aos empregados; ou  

III – outras verbas ou benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não 

vinculados diretamente a promoção de saúde e segurança alimentar do empregado, 

no âmbito de contratos firmados com empresas emissoras de instrumento de 

pagamento de auxílio-alimentação.” 

Resumindo, o artigo 3º passou a vedar qualquer tipo de deságio ou 

imposição de descontos sobre o valor do contrato, bem como prazo de repasse que 

perderem descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos 

usuários. 

Portanto, da leitura do dispositivo, resta evidenciado que, para novos 

contratos que venham a ser celebrados com data a partir de 02 de setembro de 2022, 

por empresas agenciadoras e órgão público/empresas privadas, não poderá existir 

mais as taxas de administração negativas, e passará adotar a modalidade pré-pago 

para estes novos instrumentos. 

O entendimento da COMAJA para este caso não está correto, em aceitar 

taxa negativa, visto que a lei expressa claramente a vedação de “exigir ou receber 

qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos das empresas fornecedoras e 

nem outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não 

vinculados diretamente a saúde e segurança alimentar do empregado, no âmbito de 

contratos firmados com empresas emissoras de instrumentos de pagamento auxilio 

alimentação”, entendemos que  deva levar em consideração e alterar o edital, devido 

ser obrigatoriedade a ser cumprida. 
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Não pode a Comaja furtar-se a aplicação dos critérios estabelecidos na 

legislação sob comento. Até porque se assim o fizer, estará também infringindo o 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, esculpido no artigo 3º da Lei Federal 8.666/93 

 

Confrontamos o conceito do princípio em voga: 

 

Pelo princípio da legalidade, tem-se que administração pública é uma 

atividade que se desenvolve debaixo da lei, na forma da lei, nos limites da lei e para 

atingir os fins assinalados pela lei. É sempre necessária a previsão legislativa como 

condição de validade de uma atuação administrativa, porém, é essencial que tenham 

efetivamente acontecido os fatos aos quais a lei estipulou uma consequência. Está 

totalmente superado o entendimento segundo o qual a discricionariedade que a lei 

confere ao agente legitima qualquer conduta e impede o exame pelo Poder judiciário. O 

princípio da legalidade não pode ser entendido como um simples cumprimento formal 

das disposições legais. Ele não se coaduna com a mera aparência de legalidade, mas, ao 

contrário, requer uma atenção especial para com o espírito da lei e para com as 

circunstâncias do caso concreto. . (fonte: www.kplus.com.br – Autora: Giovana Harue 

Jojima Tavarnaro). (grifo nosso). 

 

Se a administração não alterar os itens  relatados e insistir em aceitar taxa 

de administração negativa ferirá o princípio legalidade, pois o Lei 14.442/2022 em seu 

artigo 3º não autoriza que empresas facilitadora de aquisição de refeições ou gêneros 

alimentícios desse ramo ofereçam taxa de administração negativa ou valores para 

cessão onerosa. (não admitindo-se taxa negativa, ou seja, desconto ou “rebate”  e nem 

outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 

diretamente à promoção de saúde e segurança alimentar do empregado, no âmbito 

de contratos firmados com empresas emissoras de instrumentos de pagamento de 

auxílio-alimentação, ressaltamos abaixo: 

 

A Comaja, deve respeitar a Lei 14.442/2022, o qual não poderá exigir ou 

receber qualquer tipo de valor sobre o valor  contratado, devido às empresas 
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fornecedoras não poderem ofertar e assinar contratos com devolução ou pagamento 

pôs pago, pois o edital menciona aceite de taxa negativa. 

 

Vejamos posições do TC conforme acordão TC-010031.989.22-1 (anexo) 

o qual deu parecer favorável a Medida Provisória 1108/2022 não permitindo a taxa 

negativa.  

 

Acórdão TC – 015154.989.22-2 Prefeitura Municipal de Itirapina – SP, 

Pregão Eletrônico nº 018/2022 onde o voto foi vetado a oferta de taxas negativas de 

gerenciamento do benefício para cartão alimentação (documentação em anexo). 

 

Por fim, o Acórdão Nº 1324/23 do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, que da mesma forma, veda o uso da taxa de proposta com taxa negativa. 

 

Conclui-se, da forma como está sendo exigida no item 5.1 do Termo de 

Referência do edital do Pregão Eletrônico 36/2023 restringe a participação de empresas 

no presente processo licitatório,  impossibilita a sua  participação pois estarão impedidas 

de exercer sua atividade comercial ou seja potenciais licitantes, deixarão de apresentar 

suas propostas, dessa forma eliminando o caráter de disputa, ressaltando que o 

presente instrumento está requerendo situações desarrazoadas que precisam ser 

revistas como a taxa negativa. 

 

Em relação ao item 9.17,2 da QUALIFICAÇÂO Técnica trazemos à baila o 

conceito do princípio da competitividade, o qual nas palavras do Ilustre Professor Marçal 

Justen Filho significa: 

“O princípio da competitividade ou oposição indica necessidade de disputa 

entre interessados, ou seja, consiste na reprovação ajustes ou acordos que 

frustrem a disputa entre licitantes”.2 

 

 
2Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 8ª ed. São Paulo: 

Dialética, 2000, p. 75. 
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Ainda sobre o princípio da competitividade ou da oposição, destaca 

Toshio Mukai que: 

“O princípio da competitividade ou oposição, indicando a 

necessidade de disputa entre os interessados. Essa concepção, se levada 

rigorosamente às últimas conseqüências, conduziria a invalidade da licitação a 

que comparecesse um único ofertante ou, mesmo, em que apenas um dos 

licitantes ultrapassasse a fase de licitação. Assim não ocorre. Mas a construção 

tem a vantagem de destacar um ângulo específico do princípio da moralidade, 

consistente da reprovação a ajustes ou acordos que frustrem a disputa entre os 

licitantes”.3 

 

E, por demais, aos agentes públicos é vedado frustrar o caráter 

competitivo numa licitação e se for mantido os itens em questão haverá a frustração do 

procedimento licitatório. Deve a Administração Pública prezar pelo interesse público 

acima do privado, razão porque se deve garantir ao máximo a competitividade do 

certame licitatório. 

 

Cumpre ressaltar que a exigência contida no item 9 DA HABILITAÇÂO item 

9.17.2 não pode ser requerida na fase da habilitação, isto é, ser requisito de proposta, 

porquanto é entendimento sedimentado perante o Tribunal de Contas da União, 

inclusive exposto no informativo de Jurisprudência n° 50 que na hipótese de 

fornecimento de vale-alimentação a exigência quanto à apresentação de rede 

credenciada de estabelecimentos (podendo ser pontos de abastecimentos) por parte 

de empresas licitantes deve ocorrer na fase contratual e não na habilitação. Ainda, há 

entendimento por parte do relator que a exigência na fase de habilitação “se levada a 

extremos, poderia inclusive estimular a formação de cartel, pois só poderiam participar 

de licitações as poucas grandes empresas desse seguimento comercial, o que, de certa 

forma teria se confirmado, uma vez que somente três empresas apresentaram 

propostas neste pregão”. (Acórdão nº 307/2011, Plenário, Rel. Min-Subst. Augusto 

Sherman Cavalcanti, DOU de 14.02.2011.) 

 
3Mukai, Toshio. Estatutos Jurídicos de Licitações e contratos Administrativos. 2ª ed; São Paulo : Saraiva, 

1990, p. 22. 
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A Administração deve fazer requisições que resguardem o mínimo 

necessário para satisfação de sua necessidade, nesse caso um número mínimo de 

estabelecimentos credenciados, e transferir para a fase contratual os credenciamentos 

necessários para sua completa satisfação, ou seja, na ASSINATURA DO CONTRATO a 

apresentação de termos de convênio celebrados entre a empresa e os 

estabelecimentos comerciais e ou a declaração de aceitação do estabelecimento 

comercial. 

 

A jurisprudência predominante na Corte de Contas é no sentido de que a 

exigência da apresentação da rede credenciada deve ocorrer na fase de contratação, 

sendo concedido prazo razoável para que a vencedora do certame credencie os 

estabelecimentos comerciais fornecedores de refeição, de modo que se possa conciliar 

a necessidade de obtenção de uma adequada prestação do serviço licitado e com o 

estabelecimento de requisitos que possibilitem ampla competitividade do 

procedimento licitatório (Acórdãos nºs. 842/2010-TCU-Plenário, 7.083/2010-TCU-2ª 

Câmara, 587/2009-TCU-Plenário). 

 

Em face da jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

e do TCU, somente no momento da contratação seria cabível a demonstração do 

cumprimento de tal exigência. O relator ressalvou o fato de que outra cláusula do edital 

sinalizava a necessidade de apresentação da rede credenciada de restaurantes apenas 

quando da assinatura do contrato (cláusula 8.1). E também que, conforme 

jurisprudência do Tribunal. “o momento adequado para a exigência de apresentação da 

rede credenciada é quando da contratação, concedendo ao licitante vencedor prazo 

razoável para tanto, de forma a garantir uma boa prestação do serviço sem causar 

qualquer prejuízo à competitividade do certame”. A inclusão dessa exigência no 

decorrer da licitação, portanto, “constitui ônus financeiro e operacional desarrazoado 

para as empresas competidoras”. O Tribunal, por sua vez, ao endossar proposta do 

relator, decidiu: a) suspender cautelarmente o certame; b) promover a oitiva do CRBio 

e da empresa vencedora do certame acerca da exigência contida no subitem 6.13.4 do 

edital acima transcrito, “uma vez que, conforme jurisprudência desta Corte, somente é 
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cabível exigir a rede credenciada na fase de contratação e apenas em relação à licitante 

vencedora do certame, após concedido prazo razoável para que a empresa credencie os 

estabelecimentos comerciais fornecedores de refeição”. Precedentes mencionados: 

Acórdãos 1884/2010, 307/2011, 2962/2012, 3400/2012, todos do Plenário. Acórdão 

686/2013-Plenário, TC 007.726/2013-9, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman 

Cavalcanti, 27.3.2013. 

 

 A empresa licitante sustenta que, se a intenção da exigência ora 

impugnada é aferir a experiência e capacidade técnica das licitantes para cumprir o 

objeto do certame, isso se faz por meio dos atestados de capacidade técnica na fase de 

habilitação, e não impondo a apresentação de pontos de abastecimento 

(credenciamento) na fase de proposta, o que beneficiaria as maiores empresas do 

segmento, não dando oportunidade às menores (mas não menos eficientes) empresas 

participar de um certame. 

 

Alega-se que o máximo o que se poderia exigir das licitantes, na fase de 

habilitação, seria a apresentação de Declaração de Disponibilidade dos pontos de 

abastecimento (credenciamento), ou seja, a declaração de que a empresa licitantes 

possuirá os pontos solicitados após a assinatura do contrato caso seja a vencedora do 

certame, questão pacificada no âmbito do TCE/SP, por meio de sua Súmula no 14: 

 

‘Súmula n° 14. Exigências de comprovação de propriedade, apresentação de 

laudos e licenças de qualquer espécie só são devidas pelo vencedor da licitação; dos proponentes 

poder-se-á requisitar tão somente declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne 

condições de apresentá-los no momento oportuno’. 

 

Conveniente retirar tal requisição da forma como está descrita do 

instrumento, porque ou as empresas se empenharão em uma corrida para apresentação 

dos pontos de abastecimentos, investindo recursos financeiros e operacionais, na 

incerteza de a contratação vir a ocorrer, ou simplesmente desistirão do certame, o que 

concorreria para uma considerável diminuição no número de possíveis concorrentes. 
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Assim sendo, solicita-se que seja reconhecido pela Administração a 

possibilidade de apresentação destes pontos (credenciamentos) nos prazos 

estabelecidos contratualmente, ou na data de início de vigência do aludido contrato, 

sob pena de declaração de nulidade do certame.  

 

A desarrazoada reivindicação restringe o número de concorrentes, posto 

que afasta liminarmente a grande maioria das participantes, limitando a disputa a uma 

ou outra licitante, frustrando o seu caráter competitivo, infringindo, por fim, a sua 

finalidade legal e institucional que é a de selecionar a proposta mais vantajosa ao erário 

público, nos termos do artigo 3º da Lei 8.666/93. 

 

Faz-se mister destacar que no caso em tela a principal finalidade é o 

interesse público e este irá invariavelmente se sobrepor à vontade do Administrador, foi 

nesse sentido que o legislador sabiamente ao editar a lei, que rege o certame em tela, 

fixou limites a serem respeitados tanto pelas participantes, como pela Administração 

Pública, com o fim de permitir um número maior de participantes e acirrar a peleja para 

auferir o valor mais vantajoso aos cofres públicos.  

 

É remansosa a jurisprudência nos termos aqui sustentado pela 

Impugnante, como se vê da seguinte decisão: 

 

“Visa à concorrência pública fazer com que maior número de licitantes se 

habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de coisas e serviços 

mais convenientes a seus interesses. Em razão desse escopo, exigências demasiadas e 

rigorismos inconsentâneos com a boa exegese da lei devem ser arredados. Não deve 

haver nos trabalhos nenhum rigorismo e na primeira fase de habilitação deve ser de 

absoluta singeleza o procedimento licitatório”. (TJRS, Agravo de Petição 11.383, RDP-14, 

pág. 240).  

 

É também de expressivo valor a lição do Ministro HOMERO SANTOS:  

“Não basta que haja processo de licitação. O importante é que as 

contratações públicas de obras, serviços, compras, alienações, concessões, locações e 
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demais negócios jurídicos sejam efetuados com absoluto respeito às normas que regem 

a coisa pública, como garantia que toda sociedade deseja no sentido de que a Lei, o 

interesse público e a probidade administrativa prevaleçam nessas relações 

administrativas” (in Licitação: Instrumento de Moralidade Administrativa, Seminário 

ECT, Maceió/AL, DOU de 31/12/91).  

 

 Dessa forma, deve ser acolhido o termo da presente Impugnação 

Editalícia e ao final revisto os itens editalícios ora atacado, adequando o ato 

convocatório à norma legal que rege as licitações e contratações públicas, sendo certo 

que a mantença dessa exigência editalícia viola os artigos da Lei 8.666/93. Os itens da 

forma como estão sendo ordenado no edital restringe a participação de empresas no 

presente Pregão, eliminando o caráter de disputa, por isso é interessante haver uma 

revisão nos pontos aqui elencados. 

 

Portanto, perante a todas as questões levantadas, a empresa, interessada 

em participar do certame, vem, respeitosamente formular a presente solicitação de 

alteração do edital referente: 

- Do objeto do edital referente a tecnologia do cartão; 

- Reveja a sua decisão, e em relação de recebimento de taxa 0,00% (zero por cento) e 

pagamento pré pago. 

-Relação da rede de estabelecimentos credenciados deverá ser após a assinatura do 

contrato num prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis. 

   

Assim, perante todas as questões de fato e de direito expostas na 

presente impugnação, o Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2022 deve ser retificado a fim 

alterar as incorreções apontadas conforme requerimento a seguir. 

 

3 - DIANTE DO EXPOSTO REQUER: 

 

Perante a todas as questões levantadas, a empresa, ora impugnante, 

interessada em participar do certame, vem, respeitosamente formular a presente 

impugnação do edital Pregão Eletrônico nº 01/2024 requerendo: 



19 

 

 

1 - O acolhimento da presente impugnação, para os fins de alterar o 

objeto do presente Pregão Eletrônico nº 01/2024 para:  

 

- Que o Item do objeto seja alterado para: 

1.1 O presente pregão tem como objeto a contratação de empresa especializada na 

administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de documentos de 

legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, 

equipado com ou sem chip eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado 

pelos empregados públicos ... 

 

– Que os itens 5.1 do Termo de Referência seja excluída a permissão de 

taxa “negativa” (pois a Lei 14.442/2021não admite taxa negativa, ou seja, desconto ou 

“rebate”). 

- Que o item 16.1 do edital seja alterado para pagamento de dois dias 

antes das liberações dos créditos nos cartões dos servidores; 

 

- Que o item 9.17.2 seja alterado para apresentação da  relação da rede 

de estabelecimentos credenciados deverá ser após a assinatura do contrato num 

prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis. 

 

2 - Aplicação ao recurso do EFEITO HIERÁRQUICO, conforme determina 

o artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8.666/93 (de forma subsidiária).  

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Santa Cruz do Sul, 15 de janeiro de 2024. 

 

_____________________________ 
Expertise Soluções Financeiras Ltda. 

Braulia Ester Lacerda dos Santos 
RG 1077292488 
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PROCESSO Nº: 352604/23 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

INTERESSADO: BPF PRIME BANK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA, 
ELOI JOSE CARVALHO JUNIOR, JOSE ROBERTO FURLAN, 
MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ADVOGADO / 
PROCURADOR 

THAINA DA CUNHA ANDRADE 

RELATOR: CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO 

 

ACÓRDÃO Nº 1324/23 - Tribunal Pleno 

Representação da Lei nº 8.666/93. Pregão 
Eletrônico nº 052/2023. Município de Jardim 
Alegre. Concessão de medida cautelar para 
determinar a suspensão do certame. 

I. RELATÓRIO  

Tratam os autos de Representação da Lei nº 8.666/93, com pedido 

de medida cautelar, formulada pela BPF PRIME BANK INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTOS LTDA, em face do Pregão Eletrônico nº 052/2023, do Município de 

Jardim Alegre, que tem como objeto: 

Contratação de empresa especializada para efetuar 

repasse dos valores referentes ao fornecimento de Auxílio 

Alimentação aos servidores do Município de Jardim Alegre-PR, de 

acordo com as Leis Autorizativas nº 2499/2023, por meio de cartão 

magnético com chip eletrônico de segurança, para aquisição de 

alimentação em estabelecimentos comerciais cadastrados de Jardim 

Alegre, por um período de 12 meses. 

Sustenta o representante, que o instrumento convocatório viola a 

vedação da aplicação de taxa negativa, pois a disputa do certame será pautada pelo 

“maior desconto no percentual de taxa de administração”, permitindo a apresentação 

da referida taxa negativa. 
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Arguiu que o dispositivo viola o disposto no artigo 175 do Decreto nº 

10.854/211 e no artigo 3º da Lei nº 14.442/20222. Além disso, impede a 

competitividade do certame, pois permite: (i) que grandes empresas exerçam 

domínio no mercado, em flagrante prática de monopólio econômico; (ii) que haja 

fraude ao conceder “desconto”, quando na realidade, este é passado aos 

estabelecimentos credenciados que, por sua vez, repassam o sobredito “deságio” ao 

consumidor final. 

Deste modo, pleiteou cautelarmente a paralisação do procedimento 

licitatório, para que seja readequado, com o afastamento da possibilidade de 

aplicação de taxa negativa. 

Por meio do Despacho nº 691/23, recebi a representação, bem 

como concedi a cautelar pela suspenção do Edital do Pregão Eletrônico nº 052/23, 

do Município da Jardim Alegre, na situação em que se encontra, até ulterior decisão 

deste Tribunal de Contas, ou até que republiquem o Edital, vedando a apresentação 

de proposta com taxa negativa.   

                                                 
1
 Art. 175.  As pessoas jurídicas beneficiárias, no âmbito do contrato firmado com fornecedoras de 

alimentação ou facilitadora de aquisição de refeições ou gêneros alimentícios, não poderão exigir ou 
receber qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado, prazos de 
repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos 
trabalhadores, ou outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 
diretamente à promoção de saúde e segurança alimentar do trabalhador. 
§ 1º  O disposto no caput não se aplica aos contratos vigentes até que tenha sido encerrado o 
contrato ou até que tenha decorrido o prazo de dezoito meses, contado da data de publicação deste 
Decreto, o que ocorrer primeiro. 
§ 2º  O descumprimento da vedação prevista no caput implicará no cancelamento da inscrição da 
pessoa jurídica beneficiária do PAT. 
§ 3º  É vedada a prorrogação de contrato em desconformidade com o disposto neste artigo. 
2
 Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação de 

que trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber: 
I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado; 
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É o relatório. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Em juízo preliminar, observo que há indícios da ocorrência da 

ilegalidade mencionada. Isso porque, embora este Tribunal de Contas3 tenha 

consolidado o entendimento de que não há óbice na contratação de pessoa jurídica 

com a aplicação de taxa negativa, a recente Lei nº 14.442, de 2 de setembro de 

2022, por meio do seu artigo 3º, inciso I, vedou ao empregador a contratação de 

pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação, mediante exigência ou 

recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor 

contratado. 

Outrossim, em recente posicionamento do Tribunal de Contas da 

União, por meio do Acórdão 459/2023 – Plenário, foi compreendido pela 

impossibilidade de apresentação de propostas de preços com taxa de administração 

negativa, em licitações que visem a prestação de serviços de administração, 

intermediação e fornecimento de benefício alimentação e refeição. Vejamos:  

Licitação. Proposta. Preço. Limite mínimo. Taxa de 

administração. Vale refeição. Auxílio-alimentação. Vedação. Em licitações 

para prestação de serviços de administração, intermediação e 

fornecimento de benefício alimentação e refeição, é vedada a 

apresentação de proposta de preço com taxa de administração negativa 

(art. 3º, inciso I, da Lei 14.442/2022).  

(TCU – Acórdão 459/2023 - Plenário – Representação - 

Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Neste contexto, ao permitir a apresentação de proposta com taxa 

negativa, o procedimento licitatório incorreu em ato contrário a disposição de lei.  

Portanto, entendo presentes a fumaça do bom direito, bem como do 

perigo da demora, em face do risco iminente da apresentação de propostas 

contrárias aos ditames da Lei nº 14.442, de 2 de setembro de 2022, sendo imperiosa 

                                                 
3
 por meio do Acórdão 2250/17 – STP, da Consulta nº 21901-5/16. 
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a concessão da cautelar, para a suspensão do Pregão Eletrônico nº 052/2023, do 

Município de Jardim Alegre, até ulterior decisão deste Tribunal de Contas, ou até 

que republiquem o Edital, vedando a apresentação de proposta com taxa negativa.   

III. VOTO 

Diante disso, proponho que este Tribunal Pleno ratifique, nos termos 

do art. 282, § 1º4 do Regimento Interno, a decisão cautelar consubstanciada no 

Despacho nº 691/23-GCFSC, para suspensão do Edital do Pregão Eletrônico nº 

052/2023, do Município de Jardim Alegre na situação em que se encontra, até 

ulterior decisão deste Tribunal, ou até que republiquem o Edital, vedando a 

apresentação de proposta com taxa negativa.   

Na sequência, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo, 

para controle do prazo para exercício de defesa concedido pelo Despacho nº 

691/23- GCFSC. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

 

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FABIO DE 
SOUZA CAMARGO, por unanimidade, em: 

I -  Ratificar, nos termos do art. 282, § 1º do Regimento Interno, a 

decisão cautelar consubstanciada no Despacho nº 691/23-GCFSC, para suspensão 

do Edital do Pregão Eletrônico nº 052/2023, do Município de Jardim Alegre na 

                                                 
4
 Art. 282. A representação prevista na Lei n° 8.666/1993 será autuada, distribuída e encaminhada ao 

Conselheiro Relator, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art. 125, IV, da Lei 
Complementar n° 113/2005. (Redação dada pela Resolução n° 58/2016)  
§ 1º Caso comporte decisão cautelar a mesma será proferida com urgência pelo Conselheiro Relator, 
produzindo efeitos imediatamente, sendo submetida à deliberação do Plenário na sessão 
subsequente, independentemente de inclusão em pauta. (Redação dada pela Resolução n° 58/2016) 
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situação em que se encontra, até ulterior decisão deste Tribunal, ou até que 

republiquem o Edital, vedando a apresentação de proposta com taxa negativa;   

II -  na sequência, encaminhar os autos à Diretoria de Protocolo, 

para controle do prazo para exercício de defesa concedido pelo Despacho nº 

691/23- GCFSC. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FABIO DE SOUZA 
CAMARGO, MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA, AUGUSTINHO ZUCCHI e 
os Conselheiros Substitutos TIAGO ALVAREZ PEDROSO, LIVIO FABIANO 
SOTERO COSTA e JOSE MAURICIO DE ANDRADE NETO. 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Tribunal Pleno, 31 de maio de 2023 – Sessão Ordinária nº 17. 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Conselheiro Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43205391457 2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

EXPERTISE SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

DESENQUADRAMENTO DE EPP

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

1

1

051

318

2001

2003

SANTA CRUZ DO SUL

21 Dezembro 2023

Nº FCN/REMP

RSN2341395220

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 9496007 em 22/12/2023 da Empresa EXPERTISE SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, CNPJ 07044304000108 e protocolo
234704608 - 11/12/2023. Autenticação: A88C94BB5DF9DF1FCFC954A02A272B8274F0D244. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar
este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/470.460-8 e o código de segurança damK Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 22/12/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.

pág. 1/11



Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/470.460-8

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSN2341395220

Data

11/12/2023

016.428.550-49 ROBERTO KUNZEL 21/12/2023

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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 1 

 
 

12ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
 

EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA 
CNPJ 07.044.304/0001-08 / NIRE: 43.205.391.457 

 
 

ROBERTO KUNZEL, brasileiro, separado judicialmente, empresário, nascido em 25/09/1936, inscrito 
no CPF sob nº 016.428.550.49, portador da Cédula de Identidade nº 5003257606, expedida pela 
SSP/RS,  residente e domiciliado na Rua Jaguari, 150, Bairro Jardim Europa, na cidade de  Santa Cruz 
do Sul/RS, CEP 96820-300 e PATRICIA DAS NEVES NOCCHI, brasileira, solteira, maior capaz, 
empresária, nascida em 27/08/1970, natural de Porto Alegre/RS, portadora da Cédula de Identidade 
nº 1050217387 expedida pela SSP/RS e inscrita no CPF sob nº 609.903.500-10, residente e 
domiciliada na Rua Garibaldi, nº 1214 / Apto 703, Bairro Bom Fim, na cidade de Porto Alegre/RS, 
CEP 90035-052, na condição de únicos sócios da sociedade limitada “EXPERTISE SOLUÇÕES 
FINANCEIRAS LTDA”, situada na Rua Marechal Deodoro, 1016, no Centro de Santa Cruz do Sul/RS, 
CEP 96810-110, inscrita no CNPJ sob no.  07.044.304/0001-08 e com contrato social arquivado na 
Junta Comercial do Estado do RS sob no. 43.205.391.457 em 18/10/2004, resolvem de comum 
acordo alterar e consolidar o referido contrato, o que fazem mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
 
CLÁUSULA I – Neste ato, é admitida na sociedade a sócia EDUARDA FILTER KUNZEL, brasileira, 
solteira, empresária, nascida em 24/04/2003, portadora da Cédula de Identidade nº 3115991949, 
SSP/IGP-RS e inscrita no CPF sob nº 042.860.130-81, residente e domiciliada na Rua Gaspar Silveira 
Martins, 127, Apto 601, Bairro Verena, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, CEP 96.820-002, através 
do sócio ROBERTO KUNZEL, já qualificado no preâmbulo do presente instrumento, cedendo e 
transferindo, através da venda conforme contrato particular firmado entre as partes, de suas 
quotas, representando 1.000.000 (um milhão) de quotas, de valor nominal de R$1,00 (um real) cada 
uma, em moeda corrente nacional do País, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), ao 
sócio que está, dando-se os envolvidos neste ato, plena, total, geral e irrevogável quitação dos 
valores recebidos. 
 
CLÁUSULA II – O capital social da empresa, totalmente integralizado é de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), dividido em 2.000.000 (dois milhões) de quotas, a R$ 1,00 (hum real) cada, assim 
distribuído entre os sócios: 
 
EDUARDA FILTER KUNZEL        1.000.000 quotas            R$ 1.000.000,00     50,00% Part. 
PATRICIA DAS NEVES NOCCHI 1.000.000 quotas            R$ 1.000.000,00     50,00% Part. 
                                            2.000.000 quotas            R$ 2.000.000,00         100,00% 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Atendendo ao que dispõe o artigo 1.052 da Lei 10.406 de 11 de Janeiro de 
2002, a responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 
 
CLÁUSULA III - A administração da sociedade será exercida pela sócia Sra. PATRICIA DAS NEVES 
NOCCHI e pelo administrador não sócio ora nomeado o Sr. ROBERTO KUNZEL, brasileiro, separado 
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judicialmente, empresário, nascido em 25/09/1936, inscrito no CPF sob nº 016.428.550.49, 
portador da Cédula de Identidade nº 5003257606, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado 
na Rua Jaguari, 150, Bairro Jardim Europa, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, CEP 96820-300, 
individualmente ou em conjunto,  independente de caução ou fiança, para fins de atos 
administrativos da sociedade, como movimentação financeira, documental de qualquer ordem. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para todos os casos de alienação de bens sociais, somente poderão ser 
realizados e efetuado a operação com aprovação de todos os sócios. Tal situação obedece ao 
mesmo critério para os casos de concessão de fianças ou avais da sociedade.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os administradores poderão fazer uso do nome da sociedade, vinculando 
a mesma com o seu nome, sendo, porém, vedado fazer uso da mesma em eventuais avais, abonos 
ou fianças, bem como em negócios estranhos aos objetos sociais, ficando estabelecido entre os 
sócios em comum acordo que qualquer aval, abono ou fiança, concedido pela pessoa física do sócio, 
não implica em qualquer responsabilidade por parte da empresa em sanar débitos estranhos ao 
passivo da sociedade. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A remuneração dos administradores será fixada por deliberação dos 
quotistas representando a maioria do capital social. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – É autorizado aos diretores delegar a administração por meio de nomeação 
de administrador não pertencente ao quadro societário, que terão suas relações com a empresa 
regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho.  
 
CLÁUSULA IV - Declaram os administradores que não estão impedidos por lei especial, nem 
condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, crime 
falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
 
CLÁUSULA V –  A empresa não se enquadra na condição de Micro Empresa e Empresa de Pequeno 
Porte.  
 
CLÁUSULA V I - Em decorrência das disposições acima, o Contrato Social é consolidado conforme 
segue:    
 
 
 

CONSOLIDAÇÃO 
 

EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA 
 
 

 
CLÁUSULA I - A sociedade tem a Denominação Social de “EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS 
LTDA”. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - A sociedade adotará o nome fantasia de “EXPERTISE SOLUÇÕES 
FINANCEIRAS”. 
 
CLÁUSULA II - A sociedade tem por sede social a Rua Marechal Deodoro, 1.016 no Centro de Santa 
Cruz do Sul/RS, CEP 96810-102, e por foro jurídico a comarca da mesma cidade. 
 
CLÁUSULA III - A sociedade tem como objetos sociais:   
1) Emissão de vale-alimentação, vale-refeição, vale-cesta de alimentos, vale-combustível e vale-
premiação, convênios e similares.  
2) Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. 
3) Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais sem operador. 

 
CLÁUSULA IV - O capital social da empresa, totalmente integralizado é de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), dividido em 2.000.000 (dois milhões) de quotas, a R$ 1,00 (hum real) cada, assim 
distribuído entre os sócios: 
 
EDUARDA FILTER KUNZEL        1.000.000 quotas            R$ 1.000.000,00     50,00% Part. 
PATRICIA DAS NEVES NOCCHI 1.000.000 quotas            R$ 1.000.000,00     50,00% Part. 
                                            2.000.000 quotas            R$ 2.000.000,00         100,00% 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Atendendo ao que dispõe o artigo 1.052 da Lei 10.406 de 11 de Janeiro de 
2002 a responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 
 
CLÁUSULA V - A administração da sociedade será exercida pela sócia Sra. PATRICIA DAS NEVES 
NOCCHI e pelo administrador não sócio ora nomeado o Sr. ROBERTO KUNZEL, brasileiro, separado 
judicialmente, empresário, nascido em 25/09/1936, inscrito no CPF sob nº 016.428.550.49, 
portador da Cédula de Identidade nº 5003257606, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado 
na Rua Jaguari, 150, Bairro Jardim Europa, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, CEP 96820-300, 
individualmente ou em conjunto,  independente de caução ou fiança, para fins de atos 
administrativos da sociedade, como movimentação financeira, documental de qualquer ordem. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para todos os casos de alienação de bens sociais, somente poderão ser 
realizados e efetuado a operação com aprovação de todos os sócios. Tal situação obedece ao 
mesmo critério para os casos de concessão de fianças ou avais da sociedade.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os administradores poderão fazer uso do nome da sociedade, vinculando 
a mesma com o seu nome, sendo, porém, vedado fazer uso da mesma em eventuais avais, abonos 
ou fianças, bem como em negócios estranhos aos objetos sociais, ficando estabelecido entre os 
sócios em comum acordo que qualquer aval, abono ou fiança, concedido pela pessoa física do sócio, 
não implica em qualquer responsabilidade por parte da empresa em sanar débitos estranhos ao 
passivo da sociedade. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A remuneração dos administradores será fixada por deliberação dos 
quotistas representando a maioria do capital social. 
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PARÁGRAFO QUARTO – É autorizado aos diretores delegar a administração por meio de nomeação 
de administrador não pertencente ao quadro societário, que terão suas relações com a empresa 
regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho.  
 
CLÁUSULA VI - É resguardado aos administradores o direito de retirada mensal a título de pró-
labore, que será fixado pela sociedade e registrado como despesa na escrituração contábil.  
 
CLÁUSULA VII - Os sócios não poderão transferir suas quotas a pessoas estranhas à sociedade sem 
antes oferecer aos demais sócios, que terão direito de preferência na aquisição, devendo o 
oferecimento ser manifestado através de comunicação escrita. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Contados 90 dias do recebimento da comunicação, e não havendo nenhuma 
manifestação escrita de encerramento das negociações para aquisição, fica o sócio liberado para 
oferecimento a terceiros das quotas de sua propriedade. 
 
CLÁUSULA VIII - No caso de falecimento de um dos sócios, a sociedade não será dissolvida, 
continuando com o sócio remanescente, facultando-se se for o caso, que nela ingressem os 
herdeiros capazes do “De Cujus”, se assim o desejar a maioria dos sócios remanescentes e nisso 
convierem os referidos herdeiros. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo o falecimento de um dos sócios, sem que aja interesse dos 
herdeiros em ingressarem na sociedade, através da sucessão, serão apurados os respectivos 
haveres do “De Cujus” através de BALANÇO GERAL, apurado na data da ocorrência. 
 
CLÁUSULA IX - A sociedade é por tempo indeterminado, com início de suas atividades em 
20/10/2004. 
 
CLÁUSULA X - Caso um dos sócios deseje retirar-se da sociedade, deverá apresentar aviso prévio 
aos demais, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias apurando-se seus haveres 
por BALANÇO GERAL ESPECIAL na data do término do aviso. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Fica estabelecido que somente após a ciência e manifestação dos demais 
sócios da empresa, do não interesse pela preferência, poderão os mesmos serem ofertados e 
negociados por terceiros. 
 
CLÁUSULA XI - Nos termos do disposto no Art. 1.085, o sócio que em razão de dissidência ou conflito 
com outros sócios, cometer falta grave, atos de inegável gravidade, ou colocar em risco a existência 
ou a continuidade da empresa, poderá, mediante simples deliberação da reunião (ou assembleia) 
dos sócios quotistas ser excluído da sociedade. Para efeitos do disposto neste artigo serão 
consideradas faltas graves os seguintes fatos:  
a) Associar-se ou constituir outra empresa do mesmo ramo desta sociedade; 
b) Prestar aval ou fianças de favor a pessoas estranhas à sociedade; 
 
CLÁUSULA XII - Será anualmente, até o dia 30 de abril, realizada uma Reunião (ou assembleia) dos 
sócios quotistas, onde serão tomadas as contas dos administradores, serão feitas deliberações 
sobre o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado Econômico do exercício anterior, e apreciados 
outros assuntos de interesse da sociedade. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos termos do disposto no Art. 1.072 da Lei 10.406/2002, todas as demais 
deliberações dos sócios serão tomadas sempre em reuniões extraordinárias (ou assembleia) dos 
quotistas, a serem convocadas pelos administradores. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para a convocação da reunião será utilizado um comunicado interno em 
duas vias onde constará o local, dia e hora da reunião, bem como os assuntos a serem discutidos, 
ficando assim expressamente dispensada a publicação de anúncio em jornal. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O comparecimento de todos os sócios quotistas, ou sua declaração de 
cientes do evento desobrigará a prévia convocação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A primeira via do documento ficará na posse do sócio e a segunda via 
devidamente assinada será arquivada na sociedade. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - As decisões da reunião das quotistas será lavrada em ata em duas vias, 
sendo a primeira via encaminhada a registro no Registro Público de Empresas Mercantis, e a 
segunda via com o protocolo do registro ficará arquivada na sede da empresa, ficando assim 
expressamente dispensada a lavratura do livro de atas.   
 
CLÁUSULA XIII - O exercício social da sociedade obedecerá ao ano-calendário e a cada dia 31 de 
dezembro, quando proceder-se-á à elaboração do inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço 
do Resultado Econômico e os lucros ou prejuízos acumulados serão suportados ou distribuídos aos 
sócios na proporção de suas quotas. 
 
CLÁUSULA XIV - As deliberações dos sócios quotistas serão tomadas de acordo com o seguinte 
Quórum:  
a - 100% do capital:  
-    Para a designação de administradores não sócios, enquanto não totalmente integralizado o     
    capital social. 
 
b - 75% do capital social: 
- Para autorizar, incorporação, fusão, dissolução ou cessação de liquidação,  
- Cessão de quotas à estranhos ao quadro social; 
- Modificação do Contrato Social; 
 
c - 75% do capital social: 
- Para designação de administrador não sócio quando o capital estiver totalmente integralizado; 
- Destituição de administrador sócio; 
 
d - 75% do capital social: 
- Para designação de administrador sócio quando feita em ato separado. 
- Para destituição de administrador não sócio. 
- Para fixação de remuneração de administradores quando não previsto no contrato social. 
- Para fazer pedido de concordata. 

 
CLÁUSULA XV - Conforme o disposto no parágrafo único do artigo 1.053 da Lei 10.406 de 11 de 
Janeiro de 2002, sobre os casos não regulados neste contrato, ou nesta lei, deverão ser aplicadas as 
disposições legais da Lei 6.404/76, Lei das Sociedades Anônimas. 
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CLÁUSULA XVI - Declaram os administradores que não estão impedidos por lei especial, nem 
condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, crime 
falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
 
CLÁUSULA XVII - A empresa não se enquadra na condição de Micro Empresa e Empresa de Pequeno 
Porte.  
 
 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via. 
 
 

Santa Cruz do Sul, 07 de dezembro de 2023. 
 
 
 
                        ROBERTO KUNZEL Sócio Administrador 
 
 

PATRICIA DAS NEVES NOCCHI Sócia Administradora  
 
 

    EDUARDA FILTER KUNZEL Sócia 
 
 

                         ROBERTO KUNZEL – Administrador Não Sócio 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/470.460-8

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSN2341395220

Data

11/12/2023

042.860.130-81 EDUARDA FILTER KUNZEL 21/12/2023

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

609.903.500-10 PATRICIA DAS NEVES NOCCHI 21/12/2023

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

016.428.550-49 ROBERTO KUNZEL 21/12/2023

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 9496007 em 22/12/2023 da Empresa EXPERTISE SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, CNPJ 07044304000108 e protocolo
234704608 - 11/12/2023. Autenticação: A88C94BB5DF9DF1FCFC954A02A272B8274F0D244. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar
este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/470.460-8 e o código de segurança damK Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 22/12/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 23/470.460-8.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa EXPERTISE SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, de CNPJ
07.044.304/0001-08 e protocolado sob o número 23/470.460-8 em 11/12/2023, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 9496007, em 22/12/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Marlene
Rodrigues de Jesus.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, José Tadeu Jacoby. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico
do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/
viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

016.428.550-49 ROBERTO KUNZEL 21/12/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

016.428.550-49 ROBERTO KUNZEL 21/12/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas

042.860.130-81 EDUARDA FILTER KUNZEL 21/12/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas

609.903.500-10 PATRICIA DAS NEVES NOCCHI 21/12/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 07/12/2023

Documento assinado eletronicamente por Marlene Rodrigues de Jesus, Servidor(a) Público(a), em
22/12/2023, às 10:41.

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 9496007 em 22/12/2023 da Empresa EXPERTISE SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, CNPJ 07044304000108 e protocolo
234704608 - 11/12/2023. Autenticação: A88C94BB5DF9DF1FCFC954A02A272B8274F0D244. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar
este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/470.460-8 e o código de segurança damK Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 22/12/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

JOSE TADEU JACOBY054.744.500-87

Porto Alegre. sexta-feira, 22 de dezembro de 2023

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 9496007 em 22/12/2023 da Empresa EXPERTISE SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, CNPJ 07044304000108 e protocolo
234704608 - 11/12/2023. Autenticação: A88C94BB5DF9DF1FCFC954A02A272B8274F0D244. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar
este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/470.460-8 e o código de segurança damK Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 22/12/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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